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Objetivo: investigar as repercussões da pobreza menstrual para as mulheres e pessoas que menstruam. Método: 
revisão integrativa da literatura, realizada nas bases de dados MEDLINE, Scopus, Web of Science e CINAHL. Foram 
incluídos artigos na íntegra, nos idiomas português, inglês e espanhol e com recorte temporal de sete anos (2017-
2023) para responder a pergunta norteadora: Quais são as repercussões da pobreza menstrual na vida das mulheres 
e pessoas que menstruam?  A inclusão dos artigos foi feita por dois revisores independentes e com consenso por 
um terceiro. Resultados: foram incluídos 15 artigos e observou-se três principais repercussões da pobreza menstrual: 
absenteísmo escolar, aumento do risco de infecções do trato genital e repercussões emocionais. Considerações fi-
nais: a pobreza menstrual traz repercussões negativas para as mulheres e pessoas que menstruam, comprometendo 
a saúde física, mental e a esfera social, motivo pelo qual o tema precisa ser amplamente visibilizado e combatido.

Descritores: Mulheres. Saúde da Mulher. Menstruação. Pobreza. Populações Vulneráveis.

Objective: to investigate the repercussions of period poverty for women and people who menstruate. Method: an 
integrative review of the literature, performed in MEDLINE, Scopus, Web of Science and CINAHL databases. The 
sample included complete articles, in Portuguese, English and Spanish, and with a timeframe of seven years (2017-
2023) to answer the guiding question: What are the repercussions of period poverty in the lives of women and people 
who menstruate?  The inclusion of the articles was done by two independent reviewers and with consensus by a 
third party. Results: 15 articles were included and three main repercussions of period poverty were observed: school 
absenteeism, increased risk of genital tract infections and emotional repercussions. Final considerations: period 
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poverty brings negative repercussions for women and people who menstruate, compromising physical, mental and 
social health, which is why the theme needs to be widely publicized and combated.

Descriptors: Women. Women’s Health. Menstruation. Poverty. Vulnerable Populations.

Objetivo: investigar las repercusiones de la pobreza menstrual para las mujeres y las personas que menstruan. 
Método: revisión integrativa de la literatura, realizada en las bases de datos MEDLINE, Scopus, Web of Science y 
CINAHL. Se incluyeron artículos en su totalidad, en los idiomas portugués, inglés y español y con recorte temporal 
de siete años (2017-2023) para responder a la pregunta orientadora: ¿Cuáles son las repercusiones de la pobreza 
menstrual en la vida de las mujeres y personas que menstruan?  La inclusión de los artículos fue hecha por dos 
revisores independientes y con consenso por un tercero. Resultados: se incluyeron 15 artículos y se observaron tres 
principales repercusiones de la pobreza menstrual: absentismo escolar, aumento del riesgo de infecciones del tracto 
genital y repercusiones emocionales. Consideraciones finales: la pobreza menstrual trae repercusiones negativas 
para las mujeres y personas que menstruan, comprometiendo la salud física, mental y la esfera social, por lo que el 
tema necesita ser ampliamente visibilizado y combatido.

Descriptores: Mujeres. Salud de la Mujer. Menstruación. Pobreza. Poblaciones Vulnerables.

Introdução

A pobreza menstrual é um fenômeno com-

plexo, transdisciplinar e multidimensional,  

vivenciado por meninas, mulheres e pessoas 

que menstruam (homem transgênero). É oca-

sionada pela falta de acesso ao conhecimento 

e informação sobre menstruação, a recursos e 

produtos de higiene menstrual, e à infraestrutura 

de saneamento básico, para que tenham plena 

capacidade de cuidar da sua menstruação(1-2). 

Este cenário é apontado como gerador de  

desafios físicos, mentais e emocionais às pessoas 

que vivenciam a pobreza menstrual. Além disso, 

o forte estigma que envolve a menstruação  

impede que o tema seja livremente abordado em 

diferentes contextos(3).  

Estima-se que, globalmente, 500 milhões de 

meninas e mulheres sofrem com inadequadas 

estruturas e equipamentos para o manejo da  

higiene menstrual (MHM)(4). 

Embora a temática seja mais difundida em 

países subdesenvolvidos(5), a pobreza menstrual 

também afeta mulheres e pessoas que menstruam 

em países desenvolvidos, tendo em vista a cres-

cente desigualdade social instalada globalmente. 

Nos Estados Unidos da América (EUA), consi-

derada a maior potência econômica mundial, 

11,2 milhões de mulheres não puderam comprar  

produtos de higiene menstrual em 2021 e mais da 

metade delas precisou escolher entre produtos 

de higiene e comida(3). A desigualdade menstrual 

generalizada também ocorre na Espanha, espe-

cialmente entre as populações migrantes, não 

binárias e transgêneros, o que confirma que a 

pobreza menstrual também é considerada uma 

barreira significativa para alcançar a equidade 

social e de gênero(6). 

Os entraves para acessar os direitos mens-

truais podem impedir a garantia à dignidade, à 

autonomia corporal e aos direitos sexuais e re-

produtivos, além de poder ocasionar impactos 

na vida das pessoas que menstruam(2).       

Assim, melhorar a saúde menstrual é um 

tema que vem se destacando na agenda de 

saúde global nos últimos anos e ganhando cada 

vez mais importância política neste cenário.  

Os esforços para garantir maior visibilidade da 

temática se traduzem em uma tentativa de pro-

mover a dignidade, a igualdade de gênero e a 

proteção à saúde reprodutiva de pessoas que 

menstruam em todo o mundo(4). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), de-

fine o manejo da higiene menstrual ou Menstrual 

Hygiene Management como sendo um processo 

em que mulheres e adolescentes fazem uso de 
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um material de gestão menstrual limpo para ab-

sorver ou coletar sangue, podendo ser trocado 

em privacidade quantas vezes forem necessárias, 

lavando o corpo com água e sabão, com acesso 

às instalações para descarte dos materiais usados 

na menstruação(7).

No cenário brasileiro, o Conselho Nacional 

dos Direitos recomendou a criação de uma  

Política Nacional de superação da pobreza 

menstrual, com o objetivo de garantir que itens, 

como absorventes femininos, estejam disponí-

veis, além de ampliar ações educativas relacio-

nadas à saúde e ao autocuidado para meninas e 

mulheres no seu ciclo menstrual(8), levando-se 

em consideração que as mulheres são a maioria 

da população brasileira(9). 

Entretanto, a falta de dados e a limitação de 

pesquisas sobre a pobreza menstrual são apon-

tadas como importantes desafios na literatura, 

sendo necessários mais pesquisas e engajamento 

nesta temática(3).

Tendo em vista a magnitude e a complexi-

dade desse evento na sociedade, esta pesquisa 

tem como objetivo  investigar as repercussões da 

pobreza menstrual para as mulheres e pessoas 

que menstruam.

Método

Estudo de revisão integrativa realizado em seis 

etapas: elaboração da questão de pesquisa/per-

gunta norteadora; estabelecimento de critérios 

de inclusão e exclusão de estudos; categorização 

dos estudos; avaliação dos estudos incluídos na 

revisão; interpretação dos resultados; apresen-

tação da revisão/síntese do conhecimento(10).

A pergunta norteadora da pesquisa foi  

estruturada de acordo com o acrônimo PICo:  

P=participants (mulheres); I=phenomenon 

of interest (repercussões na vida) e Co=con-

text (pobreza menstrual)(11). Assim, a pergunta  

norteadora da revisão foi: Quais são as repercus-

sões da pobreza menstrual na vida das mulheres 

e pessoas que menstruam? Durante a pesquisa  

bibliográfica, realizada com o auxílio de um 

bibliotecário para definir a estratégia de busca, 

foram encontrados termos livres, os quais também 

foram utilizados na pesquisa bibliográfica:  

menstrual poverty, poor menstrual e poor mens-

trual hygiene. Sendo assim, a estratégia de 

busca foi definida como: Menstruation AND 

(Poverty OR “Vulnerable Populations”) OR  

(“Menstrual poverty” OR “poor menstrual” OR 

“poor menstrual hygiene”). A busca foi realizada 

nas bases US National Library of Medicine’s  

(MEDLINE), Scopus, Web of Science e  

Cumulative Index to Nursing and Allied Health  

Literature (CINAHL). Os critérios de inclusão 

adotados para a seleção dos artigos foram:  

estudos originais e disponíveis na íntegra,  

publicados nos idiomas português, inglês e  

espanhol, e em um recorte temporal de sete anos 

(2017 a 2023). Foram excluídas dissertações e  

teses, capítulos de livros, revisões da literatura e  

artigos com resumo indisponível.     

Todo o processo foi seguido e descrito se-

gundo as recomendações do Preferred Reporting 

Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

(PRISMA)(12). Os artigos selecionados foram inse-

ridos em uma planilha Excell for Windows, para 

registro dos seguintes dados: autores, título, ano 

de publicação, país, periódico, base de dados, 

nível de evidência dos estudos, objetivo, meto-

dologia e principais resultados.

Para atribuição do nível de evidência, foi 

utilizada uma classificação que caracteriza 

os estudos em níveis: nível 1 – evidências  

provenientes de revisão sistemática ou metaná-

lise de ensaios clínicos randomizados controlados 

ou oriundas de diretrizes clínicas baseadas em  

revisões sistemáticas de ensaios clínicos randomi-

zados controlados; nível 2 – evidências derivadas 

de, pelo menos, um ensaio clínico randomizado 

controlado bem delineado; nível 3 – evidências 

obtidas de ensaios clínicos bem delineados sem 

randomização; nível 4 – evidências provenientes 

de estudos de coorte e de caso-controle bem 

delineados; nível 5 – evidências originárias de 

revisão sistemática de estudos descritivos e  

qualitativos; nível 6 – evidências derivadas de um 
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único estudo descritivo ou qualitativo; nível 7 – 

evidências oriundas de opinião de autoridades e/

ou relatório de comitês de especialistas(13).

Por se tratar de estudo de revisão integrativa, 

não foi encaminhado à apreciação de Comitê de 

Ética em Pesquisa. 

Resultados

O fluxograma de seleção dos estudos está 

apresentado na Figura 1, seguindo as recomen-

dações do PRISMA(12).

Figura 1 – Fluxograma do processo de identificação, seleção e inclusão dos estudos, elaborados com 

base na recomendação do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses. Campinas, 

São Paulo, Brasil – 2023

Fonte:  elaboração própria.

A primeira seleção resultou em 643 artigos. 

Os artigos foram exportados para a plataforma  

Intelligent Systematic Review (Ryyan®), um apli-

cativo gratuito disponível na internet e utilizado 

para organização, verificação de duplicidade das 

referências e seleção dos artigos de forma cega 

entre os revisores.

Inicialmente, foram excluídos os artigos 

duplicados (n=323), restando 320 artigos. Na 

sequência, foi realizada a leitura dos títulos e 

resumos por dois revisores, de forma cega e  

independente. Os artigos que não atendiam 

aos critérios de inclusão do estudo foram ex-

cluídos (n=267). Durante esta fase, seis artigos 

apresentaram conflito de opinião entre os revi-

sores, sendo necessária a avaliação de um ter-

ceiro revisor, para determinação da inclusão ou 

não do estudo na amostra. Após a resolução do 

conflito de opinião entre os revisores, os artigos 

que pareciam responder à pergunta do estudo, 

por meio da leitura do título e resumo, foram 

selecionados para leitura íntegra (n= 53). 

Após a leitura na íntegra dos artigos incluídos, 

15 artigos responderam a pergunta do estudo e 

foram incluídos na amostra final da pesquisa. 

Estes artigos estão apresentados no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Caracterização dos artigos incluídos na revisão integrativa sobre impactos da pobreza 

menstrual para mulheres. Campinas, São Paulo, Brasil – 2017-2023. (N=15)

Autores/ ano
Periódico/

País
Tipo de

Estudo (n)
  Resultados 

Nível
de 

Evidência

Alam M-L, Luby 
SP, Halder AK, 
Islam K, Opel A, 
Shoab AK, et al; 
2017(14)

BMJ Open. 
Índia

Estudo 
transversal 
(n=2332).

Cerca de 5% das meninas relatam 
faltar à escola durante o período 
menstrual devido à falta de local 
para trocar materiais menstruais.

6

Girod C, Ellis 
A, Andes KL, 
Freeman MC, 
Caruso BA; 
2017(15)

J Urban Health. 
Quênia

Estudo 
qualitativo
(n não 
disponível no 
artigo).

Devido a não disponibilização de 
absorventes em escolas particulares, 
meninas relatam que deixam de 
ir à escola por falta de dinheiro 
para comprar absorventes. Além 
disso, relatam ansiedade e medo 
de    manchar    as  roupas devido 
à falta de absorventes.

6

Lahme AM, 
Stern R, Cooper 
D; 2018(16)

Global Health 
Promotion.
Zâmbia

Estudo 
qualitativo 
(n=51).

A dificuldade de abastecimento 
de água em casa e nas escolas é 
estressante e inconveniente, pois 
meninas têm que andar longas 
distâncias para ter acesso a água 
e armazená-las em baldes. Essas 
longas caminhadas as levam a 
perderem tempo de ir para a 
escola e de estudar, dificultando 
o aprendizado, além de caminhar 
longas distâncias com panos 
vaginais que causam atrito.

6

Shallo SA, Willi 
W, Aubeker A; 
2018(17)

Risk Manag 
Healthc Policy. 
Etiópia

Estudo 
transversal de 
método misto 
(n=364).

Absenteísmo escolar devido à falta 
de saneamento básico nas escolas. 
Cerca de  32% das mulheres usam 
alternativas caseiras para conter o 
fluxo menstrual, como trapos de 
roupas velhas, o que pode colocá-
las em risco de infecção e reações 
alérgicas genitais. 

6

Wall LL, Teklay 
K, Desta A, 
Belay S; 2018(18)

BMC
Women’s 
Health. Etiópia

Estudo 
qualitativo do 
tipo etnográfico 
(n=240 
participantes 
em grupos 
focais e n=80 
entrevistados 
locais).

Menstruação é denominada 
como “catástrofe financeira”, na 
medida em que meninas não têm 
acesso a absorventes descartáveis 
devido ao seu elevado preço, 
levando-as a faltarem na escola e 
utilizarem tiras de pano rasgadas 
de vestidos velhos, pedaços de 
colchões velhos, ou quaisquer 
materiais absorventes que possam 
estar à mão como alternativa para 
conter o fluxo menstrual. Propicia 
absenteísmo escolar pela falta do 
absorvente e até mesmo pela falta 
do pano.

6

(continua)
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Quadro 1 – Caracterização dos artigos incluídos na revisão integrativa sobre impactos da pobreza 

menstrual para mulheres. Campinas, São Paulo, Brasil – 2017-2023. (N=15)

Autores/ ano
Periódico/

País
Tipo de

Estudo (n)
  Resultados 

Nível
de 

Evidência

Vashist A, Pathak 
R, Agarwalla 
R, Patavegar 
BN, Panda M; 
2018(19)

Journal of 
Family and 
Community 
Medicine. 
Índia

Método 
misto: estudo 
transversal 
combinado 
e pesquisa 
qualitativa 
(n=600).

Absenteísmo escolar durante a 
menstruação devido à falta de 
abastecimento de água, local privado 
para gerenciar a menstruação e 
local para descarte adequado dos 
absorventes.

6

Torondel B, 
Sinha S, Mohanty 
JR, Swain T, 
Sahoo P, Panda 
B, et al; 2018(20)

BMC
Infectious 
Diseases. Índia

Estudo 
quantitativo
(n=558).

Falta de acesso à água em casa, 
pois não há banheiro, ocasionando 
dificuldade de higienização durante o 
período menstrual, sendo associada a 
infecções, como vaginose bacteriana, 
candidíase e tricomoníase.

6

Chakravarthy 
V, Rajagopal S, 
Joshi B; 2019(21)

Indian Journal 
of Gender 
Studies. 
Índia

Estudo 
qualitativo 
(n=45). 

A falta de privacidade e local 
adequado para as mulheres trocarem 
seus absorventes as levam a diminuir 
o número de vezes de trocas, 
ficando suscetíveis a infecções no 
trato reprodutivo. Muitas mulheres, 
devido à falta de dinheiro para 
comprar absorventes, utilizam lenços 
de papel como alternativa para 
conter o fluxo.

6

Rheinländer 
T, Gyapong 
M, Akpakli DE, 
Konradsen F; 
2019(22)

Health Care 
for Women 
International. 
Gana

Estudo 
qualitativo 
(n=33).

Devido às condições insalubres nos 
banheiros escolares ou por não 
terem banheiro em casa, muitas 
meninas utilizam o mato ao redor 
da escola como alternativa de 
banheiro durante a menstruação. 
Utilizam areia ou cavam buracos 
para esconder o sangue, levando 
a emoções negativas, sensação de 
sujeira, vergonha, medo de serem 
“punidas” e “insultadas”.

6

Briggs A; 2020(23) Journal of 
Poverty and 
Social Justice.  
Inglaterra

Estudo 
qualitativo.
(n=15).

Constrangimento, impacto emocional 
e humilhação são alguns dos 
sentimentos vivenciados quando 
as meninas não têm dinheiro para 
comprar absorventes e têm que pedir 
produtos ou pedir dinheiro ou ainda 
lidar com “vazamentos”. Além de 
faltarem à escola e terem sua educação 
prejudicada.

6

Kemigisha 
E, Rai M, 
Mlahagwa W, 
Nyakato VN, 
Ivanova O; 
2020(24)

International 
Journal of 
Environmental 
Research and 
Public Health. 
Uganda

Estudo 
qualitativo 
(n=28).

Algumas meninas entrevistadas, 
por terem inadequados materiais 
de higiene, preferem se isolar 
com medo de manchar a roupa 
ou passar vergonha. Além disso, 
devido à higienização e desinfecção 
insuficiente de panos, quando não 
haviam produtos descartáveis, as 
meninas relataram medo de contrair 
infecções.

6

(continua)
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Quadro 1 – Caracterização dos artigos incluídos na revisão integrativa sobre impactos da pobreza 

menstrual para mulheres. Campinas, São Paulo, Brasil – 2017-2023. (N=15)

Autores/ ano
Periódico/

País
Tipo de

Estudo (n)
  Resultados 

Nível
de 

Evidência

Cardoso LF, 
Scolese AM, 
Hamidaddin A, 
Gupta J; 2021(25)

BMC Women’s 
Health. 
EUA

Estudo 
quantitativo 
descritivo (n= 
471).

Definição de pobreza menstrual  
como o poder de compra para 
produtos menstruais. Foi mais 
relatada por mulheres latinas, 
seguidas de mulheres negras e, por 
último, brancas. A pobreza menstrual 
é uma experiência vivenciada 
todos os meses e está associada 
a mais quadros de depressão.

6

Gruer C, 
Hopper K, 
Smith RC, Kelly 
E, Maroko A, 
Sommer M; 
2021(26)

Reprod Health.
EUA

Estudo 
qualitativo 
(n=37). 

Garantir produtos menstruais pode 
significar ficar sem medicamentos ou 
comida, logo, algumas meninas optam 
por soluções improvisadas, como o 
uso de camisetas cortadas devido à 
dificuldade de comprar absorventes.

6

Habtegiorgis Y, 
Sisay T, Kloos 
H, Malede 
A, Yalew M, 
Arefaynie M, et 
al. 2021(27)

PLOS ONE.
Etiópia

Estudo 
transversal 
(n=546).

12,5% das entrevistadas relataram 
ausentar-se da escola devido 
à falta de absorventes para 
conter seu fluxo menstrual.

6

Lukindo M, 
Price V, Pike M; 
2022(28)

Paediatric 
Child Health.
Canadá 

Estudo 
transversal
(n=420).

65% das entrevistadas nem sempre 
têm dinheiro suficiente para comprar 
produtos menstruais, o que as levam 
a práticas inseguras de higiene 
menstrual, como o uso de alternativas 
para produtos menstruais (por 
exemplo, trapos), lavagem de produtos 
menstruais descartáveis   e/ou uso de 
produtos por mais tempo do que o 
pretendido. 40% das entrevistadas 
relataram a falta de acessibilidade 
dos produtos menstruais como causa 
do absenteísmo escolar e falta de 
participação em atividades esportivas/
sociais. 70% das entrevistadas sentiram-
se constrangidas em pedir produtos, 
mesmo quando eles são fornecidos 
gratuitamente, e quase todas apoiaram 
a ideia de ter produtos menstruais 
disponíveis gratuitamente em 
banheiros públicos.

6

Fonte: elaboração própria.

Todos os estudos incluídos apresentaram 

nível de evidência 6, de acordo com a classi-

ficação de hierarquia de evidências adotada(13).

Considerando o Quadro 1, os achados foram 

categorizados em três principais impactos da 

pobreza menstrual: absenteísmo escolar, au-

mento do risco de quadros alérgicos e infecções 

do trato genital, e repercussões emocionais.

Discussão

Após a análise dos artigos, foi possível 

observar que a pobreza menstrual é multifato-

rial, com relevante impacto na vida de mulheres 

e pessoas que menstruam. A menstruação é 

um fenômeno fisiológico do ciclo reprodutivo, 

porém os significados da menstruação estão 

(conclusão)
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profundamente enraizados na cultura e na reli-

gião(29), o que pode interferir na forma como ela 

é experienciada. 

Em sociedades patriarcais, por exemplo, o 

corpo que menstrua é submetido a estigmas,  

vergonha e banalização, sendo a menstruação 

considerada deprimente e repulsiva. Atitudes 

como essas têm se manifestado ao longo do 

tempo e a perpetuação desses preconceitos 

tem estreita relação com instituições religiosas 

e culturais(30).

Portanto, o ato de menstruar pode ser consi-

derado um evento desgastante em algumas socie-

dades, e quando associado à pobreza menstrual, 

meninas, mulheres e pessoas que menstruam 

enfrentam ainda mais desafios que causam  

impactos diretos na qualidade de vida. Estes  

desafios foram sintetizados e analisados nesta 

revisão, com base nas evidências disponíveis na 

literatura. Os resultados apontam para um maior 

impacto da pobreza menstrual na educação e na 

saúde física e emocional das mulheres.

O acesso a elementos fundamentais para o 

manejo da higiene menstrual saudável é consi-

derado condição básica para saúde, mobilidade 

e dignidade de pessoas que menstruam. Dentre 

esses elementos estão a água, saneamento e pro-

dutos de higiene, traduzidos do acrônimo em 

inglês Water, Sanitation and Hygiene (WASH). 

É recomendável que estes elementos estejam  

disponíveis nas instalações sanitárias, garantindo 

oportunidade de troca de produtos menstruais 

(absorventes), bem como local adequado para 

o descarte destes produtos e disponibilidade de 

água para higiene íntima e das mãos(2).     

A ausência de qualquer um desses elementos 

citados impacta diretamente na vida das pes-

soas que menstruam, principalmente quando 

observado o contexto escolar, cenário que foi  

amplamente abordado nos estudos sobre 

pobreza menstrual e MHM. 

Tendo em vista o primeiro impacto da pobreza 

menstrual, os estudos encontrados nesta revisão 

mostram que a ausência de um desses elementos 

é causador direto do absenteísmo escolar, uma 

vez que meninas faltam à escola, visto que, em 

muitas delas, não há abastecimento adequado 

de água, nem local apropriado para realizarem 

a troca e/ou descarte do absorvente(14-15,23-24,26).  

No Brasil, dados atuais do Fundo das Nações 

Unidas para a Infância, em parceria com o Fundo 

de População das Nações Unidas, mostraram 

que 38,1% das estudantes brasileiras, entre 10 

e 19 anos, frequentam escolas nas quais há  

ausência de, pelo menos, um desses elementos 

nos banheiros(2).

Quando se trata de questões sobre a higiene 

menstrual em adolescentes e mulheres jovens 

migrantes venezuelanas, verifica-se que 61% não 

possuem condições de lavar as mãos sempre 

que querem, e a maioria (75,9%) não se sente 

segura para usar os banheiros(31). 

Neste cenário, algumas meninas acabam 

usando outros espaços para troca e descarte dos 

absorventes, como o mato ao redor da escola, e 

utilizam areia ou cavam buracos para esconder 

o sangue(24).

Outro aspecto apontado nos estudos que  

implica no absenteísmo escolar refere-se ao fato 

de que, em determinadas situações, meninas e 

mulheres precisam percorrer longas distâncias 

para buscar água e armazená-la em baldes, para 

fins de higiene íntima domiciliar. Essa neces-

sidade propicia que elas percam muitas horas 

do dia nestes trajetos, impedindo-as de irem à  

escola e prejudicando sua educação(23).

A ausência de produtos de higiene para 

uso durante a menstruação, ocasionada pela  

condição socioeconômica precária, associada 

ao elevado valor dos produtos ou a sua não 

distribuição gratuita, também foi apontada nos 

estudos como causa do absenteísmo escolar. 

Quase metade (46,4%) das migrantes venezue-

lanas que menstruam não receberam qualquer 

kit de higiene menstrual(31) e 65% das adoles-

centes canadenses relataram que nem sempre 

têm dinheiro suficiente para comprar produtos 

menstruais(28). Assim, a ausência dos produtos 

de higiene menstrual oportuniza que muitas  

meninas precisem faltar às aulas durante o pe-

ríodo de sangramento(16,19,21,27-28).

Deste modo, os estudos mostram que o ab-

senteísmo escolar é um dos principais impactos 

da pobreza menstrual para meninas em idade 
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escolar, o que, por sua vez, gera outras repercus-

sões, como desempenho inferior em avaliações 

e desenvolvimento sócio-emocional prejudicado, 

além de contribuir com maior estresse, menor 

motivação e menor sentimento de pertencimento 

à escola(32). No caso de mulheres adultas de Ban-

gladesh, verificou-se uma média de seis dias de 

falta ao trabalho, por mês, em decorrência da 

ausência de produtos de higiene menstrual(33). 

Assim, a literatura aponta que a oferta gra-

tuita desses produtos(33) ou ações comunitárias 

e políticas focadas na redução do preço dos 

produtos menstruais(34) se traduzem em estraté-

gias capazes de favorecer o manejo menstrual 

adequado e, consequentemente, diminuir o 

absenteísmo. 

Um estudo realizado nos EUA apresentou, 

de forma esquemática, como a pobreza mens-

trual pode afetar a vida de meninas em fase es-

colar e causar repercussões em longo prazo(3).  

Este esquema está representado na Figura 2:

Figura 2 – Como a pobreza menstrual pode afetar a vida de meninas escolares

Fonte: Michel J, Mettler A, Schönenberger S, Gunz(3). Tradução dos autores.

O contexto da pobreza menstrual, relacio-

nado com o elevado preço dos absorventes 

descartáveis, torna ainda mais complexo este fe-

nômeno, visto que, nestas condições, mulheres 

e pessoas que menstruam buscam estratégias 

caseiras inadequadas na tentativa de conter  

o fluxo menstrual, como o uso inapropriado de 

pedaços de pano, roupas, colchões velhos e tiras 

de camiseta(20,27-28).

O preço dos absorventes é o fator que mais 

dificulta a sua compra, fazendo com que meninas 

e mulheres passem a utilizar produtos de qua-

lidade inferior, permaneçam com o absorvente 

por mais tempo do que o indicado ou utilizem 

produtos inadequados para conter o fluxo, como 

papel higiênico ou trapos de panos(28,34). Entre-

tanto, a ineficácia dessas substituições resulta em 

transbordamento, vazamento e constrangimento, 

piorando a condição dessas pessoas(35).

Este cenário foi agravado durante a pandemia 

por COVID-19, uma vez que as dificuldades  

financeiras tornaram-se ainda mais intensas e 

contribuíram para a perda de acesso a produtos 

de higiene, incluindo absorventes higiênicos, 

tampões, copos menstruais e sabonetes(36). 
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A barreira econômica é uma condição que se 

acentua globalmente, porém, as repercussões e 

incertezas econômicas decorrentes da pandemia 

exacerbaram estes obstáculos, na medida em 

que muitas mulheres precisaram priorizar ali-

mentos e água em detrimento dos produtos de 

higiene pessoal(36). A priorização de alimentação 

e medicamentos também foi descrita em um  

dos artigos desta revisão(20), mesmo fora do con-

texto da pandemia. 

Apesar da necessidade de reduzir os custos 

dos produtos menstruais, em parte por uma 

questão de justiça social, as reduções de preço 

podem não ser suficientes para garantir a aces-

sibilidade(37), uma vez que faz-se necessário um 

amplo investimento em informação e conscien-

tização sobre os aspectos relacionados à mens-

truação por parte de toda a sociedade.   

A menstruação, e principalmente o acesso 

igualitário a produtos de higiene menstrual, são 

entendidos como uma questão de equidade.  

E a equidade menstrual é uma questão de di-

reitos humanos e de saúde pública, em que 

disparidades raciais, socioeconômicas e sexuais 

estão interligadas(35). 

Profissionais e administradores de saúde pre-

cisam colocar-se na vanguarda de um movimento 

crescente, para garantir que todas as mulheres e 

pessoas que menstruam possuam acesso a um 

controle menstrual seguro e higiênico, garan-

tindo uma saúde menstrual saudável(35).

O estigma associado à menstruação  

perpetua uma cultura de silêncio que pode 

manter a questão escondida dos formuladores 

de políticas públicas e de outras pessoas posicio-

nadas para abordá-la(35). Assim, quebrar os tabus 

e o silêncio sobre a menstruação inclui educar 

os jovens que menstruam, seus pais e as comu-

nidades sobre esse processo fisiológico normal. 

As organizações e associações de saúde podem  

desempenhar um papel fundamental como fontes  

confiáveis   de informação sobre a menstruação, 

o que impacta positivamente no combate à 

pobreza menstrual(35).

Outro impacto da pobreza menstrual, iden-

tificado nos estudos, foi o aumento do risco 

de quadros alérgicos e infecções no trato  

genital(14,18,22-23,25). Esse risco justifica-se, prin-

cipalmente,  pelo uso de insumos de higiene 

menstrual inadequados para contenção do fluxo 

menstrual, como pedaços de panos velhos, 

roupas, colchões e tiras de camiseta ou qualquer 

outro material absorvente que possa ser utilizado 

e que, normalmente, não passa por um processo 

de desinfecção/limpeza antes do uso(20,22,27).  

Questões como menor escolaridade, baixo 

nível econômico e residência em área rural são 

algumas das condições associadas ao uso de 

materiais reutilizáveis, para conter o fluxo mens-

trual, tais como o uso de panos. Esta condição 

dificulta o asseio individual e, consequente-

mente, deixa as usuárias suscetíveis a infecções 

genitais(38). Ademais, a falta de acesso à água em 

casa e nas escolas leva a uma dificuldade de 

higienização íntima e das mãos durante o pe-

ríodo menstrual, o que também está associada à 

infecções, como vaginose bacteriana, candidíase 

e tricomoníase(25).

Outro aspecto é a falta de privacidade e de 

local adequado para as mulheres trocarem seus 

absorventes, levando-as a diminuir o número de 

trocas e, consequentemente, aumentando a sus-

cetibilidade  à infecções no trato reprodutivo(18). 

O gerenciamento da menstruação em espaço  

público é considerado “desconfortável” e “irri-

tante” devido à falta de instalações adequadas, 

associado a problemas de saúde, na medida 

em que os produtos menstruais não podem ser 

trocados ou em virtude da falta de espaço para 

MHM, como a presença de pia e lixeira(34).

Por último, o atrito ocasionado pelas tiras de 

panos utilizadas por mulheres que percorrem 

grandes trajetos em busca de água encanada 

também é responsável pelo aumento dos risco 

de quadros infecciosos e alérgicos, sendo outro 

impacto da pobreza menstrual na saúde das 

mulheres(23).

Além dos impactos já descritos, verifi-

cou-se repercussões emocionais da pobreza 

menstrual(15,17,19,22,24). Situações relacionadas às  

dificuldades socioeconômicas, como não ter  

dinheiro para comprar absorventes, ter que 

pedir produtos ou dinheiro para comprá-los, 

foram descritas como situações de grande 
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constrangimento, impacto emocional e humi-

lhação para as meninas(16). Foi descrita maior in-

cidência de quadros de depressão em mulheres 

que vivenciam a pobreza menstrual(17).

Além disso, sentimentos de ansiedade, medo 

e isolamento social devido ao medo de man-

char a roupa com sangue em ambiente escolar 

foram relatados por meninas que não possuem 

produtos de higiene menstrual adequados(19,22). 

Também foram descritos aspectos socioculturais, 

como local de residência e crenças religiosas, 

que relacionam a menstruação com impurezas, 

levando a atitudes negativas, como o isola-

mento e a exclusão de espaços, como igrejas e  

santuários, culminando em impactos emocionais, 

na autoconfiança e na capacidade de manejar a 

higiene menstrual(39).

No cenário em que meninas precisam 

fazer uso de terrenos para troca e descarte de  

absorventes, visto que os banheiros disponíveis 

não possuem instalações adequadas, também 

aparecem emoções negativas, sensação de  

sujeira, vergonha, medo de serem “punidas”  

e “insultadas”(24).

Portanto, o impacto da desigualdade mens-

trual parece ser de longo alcance. As políticas 

públicas em saúde devem ser focadas em fa-

vorecer a educação menstrual em escolas e  

serviços de saúde, garantir o acesso a produtos 

menstruais e a instalações adequadas de geren-

ciamento menstrual. A qualificação da formação 

dos profissionais de saúde, como os enfermeiros, 

também é necessária para melhorar o acesso à 

informação sobre saúde menstrual. 

Uma das razões para a ocultação mens-

trual entre meninas e alguns tabus que ainda  

prevalecem é o fato de que a educação mens-

trual geralmente é feita pelas famílias(36).  

A literatura aponta que profissionais de saúde 

raramente prestam atenção à desigualdade 

menstrual e à saúde menstrual, logo, a higiene 

menstrual é frequentemente desconsiderada nos 

cuidados de saúde e não incluída nas estratégias 

de saúde pública(34).

Neste sentido, o profissional de Enfermagem, 

com importante atuação no processo de edu-

cação em saúde, torna-se fundamental para  

incorporar ações relacionadas à saúde menstrual, 

com o objetivo de esclarecer dúvidas, naturalizar 

a menstruação e mitigar informações e práticas 

inadequadas deste período, já que o estigma e as 

atitudes da sociedade em relação à menstruação 

também precisam mudar(40), para que a pobreza 

menstrual seja combatida. 

A síntese de conhecimento sobre os im-

pactos da pobreza menstrual pode favorecer 

maior visibilidade do tema para profissionais 

de Enfermagem atuantes em saúde reprodutiva,  

reforçando a necessidade de que esta pauta seja 

incluída como prioridade nas ações desenvol-

vidas nos serviços de saúde. 

Os achados encontrados também podem 

subsidiar estratégias de combate à pobreza 

menstrual que podem ser realizadas pelos pro-

fissionais de Enfermagem, com o intuito de  

melhorar a qualidade de vida e garantir o direito 

à dignidade menstrual e a autonomia corporal 

de meninas, mulheres e pessoas que menstruam. 

Dentre as estratégias que podem ser adotadas 

pela Enfermagem sugere-se: conscientização nos 

espaços de saúde sobre a existência da pobreza 

menstrual; educação para meninas, mulheres e 

pessoas que menstruam sobre autocuidado, dig-

nidade e saúde menstrual; incentivo às Políticas 

Públicas para garantia de acesso aos produtos de 

higiene menstrual; combate aos estigmas sociais 

com ações concretas, tais como eventos, grupos 

e rodas de conversas que naturalizam a mens-

truação em espaços coletivos.   

Considerou-se como uma limitação da pes-

quisa o fato da busca dos artigos nas bases ter 

sido realizada por um único pesquisador, apesar 

de a seleção ter sido feita por dois avaliadores 

de forma independente. Além disso, todos os es-

tudos primários encontrados nesta revisão foram 

classificados com baixo nível de evidência (Nível 

6 - Evidências derivadas de um único estudo 

descritivo ou qualitativo), o que diminui a força 

dos achados compilados.

Além disso, esta pesquisa colabora com a 

visibilidade da temática na literatura nacional, 

visto que não foram encontradas publicações 

brasileiras no recorte realizado nesta revisão.
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Considerações Finais

A pobreza menstrual interfere negativamente 

na vida das mulheres, meninas e pessoas que 

menstruam, gerando repercussões sociais, em 

especial na vida escolar, e prejuízos para a saúde 

física e mental. Identificou-se três impactos da 

pobreza menstrual: o absenteísmo escolar, o 

risco de desenvolver infecções e alergias do trato 

genital e repercussões emocionais negativas.

Assim, conclui-se que a pobreza menstrual é 

um problema multidimensional que impacta de 

forma incisiva o direito à dignidade menstrual, 

a autonomia corporal e a capacidade de cursar 

com o cotidiano dessas mulheres. 

A Enfermagem pode exercer um papel fun-

damental no combate à pobreza menstrual, por 

meio de ações de educação em saúde, com foco 

na propagação de informações sobre saúde e 

manejo do período menstrual, autocuidado e 

promoção da naturalização da menstruação.

Nota-se que as publicações desta revisão 

concentraram-se no cenário internacional, em 

especial em países do continente Africano, de-

monstrando que mais investigações sobre o 

tema devem ser realizadas, inclusive no Brasil, 

com vistas a dar visibilidade a esse contexto, fa-

vorecendo o planejamento e a implementação 

de intervenções para o seu enfrentamento.
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Fróes de Oliveira Sanfelice;

3 –  redação e/ou revisão crítica: Talita  

Balaminut, Elenice Valentim Carmona e Clara 

Fróes de Oliveira Sanfelice;

4 –  aprovação da versão final: Francine Silva 

Rodrigues Ferreira e Clara Fróes de Oliveira 

Sanfelice. 
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